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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C  IMPLANTAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO  DE
DIFÍCIL  ACESSO.  PROCEDÊNCIA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  PROFESSOR  DO MUNICÍPIO  DE
SANTA  RITA.  BENEFÍCIO  PREVISTO  NA  LEI
MUNICIPAL  Nº  900/1998.  ESCOLA
CONFIGURADA  COMO  DE  DIFÍCIL  ACESSO.
DIREITO  A  PERCEPÇÃO  DA  GRATIFICAÇÃO.
ÔNUS  DO  ENTE  PÚBLICO  EM  EXCLUIR  A
ESCOLA DESSE CONCEITO.  INTELIGÊNCIA DO
ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
1973. MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.
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-  A  Lei  nº  900/98  do  Município  de  Santa  Rita,
expressamente,  estabeleceu  a  percepção  de
gratificação a professor ou especialista em educação
que  labora  em escola  de  difícil  acesso,  até  ulterior
modificação.

- É obrigação do ente público comprovar que todas
as remunerações foram pagas aos seus servidores, na
forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação  do  serviço  alegada,  por  dispor  a
Administração  de  plenas  condições  para  tal  fim,
sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada
por servidor, a inversão do ônus probatório.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO,  fls.  50/53, interposta  pelo
Município de Santa Rita contra sentença, fls. 46/47, prolatada pela Juíza de Direito
da 5ª  Vara Mista da Comarca de Santa Rita,  fls.  46/47,  que,  nos moldes da  Ação
Ordinária de Cobrança c/c Implantação de Gratificação de Difícil Acesso ajuizada
por Ronielle Carneiro Cláudio julgou procedente o pedido, nestes termos:

Ante todo o exposto, mais que dos autos constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PROCEDENTE  O  PEDIDO  para  CONDENAR  O
MUNICÍPIO  DE  SANTA  RITA à  obrigação  de
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restabelecer  o  pagamento dos valores referentes  ao
período de janeiro de 2012 a dezembro de 2012, no
importe mensal  de R$ 113,38 (cento e treze reais  e
trinta e oito centavos), além dos meses subsequentes,
as  quais  deverão  ser  acrescidas  de  correção
monetária, pelo IPCA, a partir de cada vencimento, e
juros moratórios, de acordo com os índices oficiais de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança,  na
forma do art.  1º-F,  da Lei  9.494/97,  desde a citação
inicial.

Em suas razões, o  recorrente postulou a reforma da
decisão, alegando, em suma, que, nos ditames do art. 373, I, do Código de Processo
Civil,  é  do autor  o ônus da prova de confirmar ser  a Escola Municipal  Emília F.
Cavalcante de Morais Neta de difícil  acesso. Outrossim, aduz que a concessão da
gratificação  de  difícil  acesso  é  medida  discricionária  da  Administração  Pública,
devendo, para ser deferida, de prova do cumprimento do requisito, conjuntura não
realizada na espécie, máxime quando o Distrito onde se localiza não se amolda ao
contexto legal. 

A  parte  autora não  apresentou  contrarrazões,
conforme certidão de fl. 54/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Ronielle Carneiro Cláudio  ajuizou a presente Ação
Ordinária de Cobrança c/c Implantação de Gratificação de Difícil Acesso contra o
Município  de  Santa  Rita,  alegando  que,  na  condição  de  Professor  de  Educação
Básica  II,  na  Escola  Municipal  Emília  F.  Cavalcante  de  Morais  Neta,  nos  turnos
matutino e vespertino, Distrito de Lerolândia, Zona Rural da edilidade, faz jus ao
benefício previsto no art. 33, da Lei Municipal nº 900/98, intitulado de gratificação de
difícil acesso. Afirmou ter recebido mencionada gratificação no ano de 2011, sendo
suprimida  no  ano  de  2012,  sem  qualquer  justificativa,  ocasião  em  que  requer  o
pagamento do retroativo, no importe de R$ 1.305,56 (um mil trezentos e cinco reais e
cinquenta  e  seis  centavos),  devidamente  corrigido,  bem  como  a  implantação  da
rubrica.

Tendo  em  vista  a  anuência  da  tese  autoral  pela
magistrada, o Município de Santa Rita forcejou a vertente apelação, argumentando,
como visto, o descumprimento aos termos do art. 373, do Código de Processo Civil,
bem como o não cabimento da gratificação perseguida.

O apelo  preenche os  requisitos  de  admissibilidade
constantes no art. 1.010, do Código de Processo Civil, passo, portanto, as sublevações
das razões recursais.

 
Adianto que a sentença é irretocável.

Com  efeito,  o  autor  comprovou  se  encontrar
vinculado à Secretaria de Educação do Município de Santa Rita, auferindo, no ano de
2011, a gratificação de difícil acesso, embasado na Lei nº 900/98, fl. 08, situação não
vislumbrada no ano de 2012,  quando a ficha financeira  colacionada à  fl.  09, não
consta a aludida vantagem.
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Compulsando  os  autos,  infere-se  que  a  pretensão
exordial tem respaldo na legislação de fls. 17/34, acostada pelo próprio promovido,
precisamente  no  art.  33,  caput,  da  Lei  nº  900/98,  segundo a  qual  dispõe  sobre  o
Estatuto  e  o  Plano  de  Carreira  do  Magistério  Público  Municipal  e  dá  outras
providências, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 33. O professor ou especialista em educação em
exercício em escola de difícil acesso fará jus e uma
ajuda  de  custa,  cujo  valor  será  estabelecido
anualmente,  de  acordo  com  as  peculiaridades  da
escola.
 
Para  desconstituir  a  intenção  do  demandante,  o

Município de Santa Rita aduziu que o Distrito de Lerolândia, local onde a escola
que o autor labuta não se amolda ao requisito exigido na legislação de regência, a
saber: difícil acesso -, por isso deixou de promover o pagamento da vantagem inserta
no multicitado art. 33.

Razão não assiste ao apelante.

Em  primeiro  lugar,  a  declaração  anexada  à  fl.  41,
subscrita pela Gestora Escolar, Vânia da Silva Araújo, matrícula nº 9001506, atesta
que a Escola Emília F. Cavalcante de Morais Neta encontra-se configurada como de
difícil acesso, estando localizada na zona rural, a uma distância de 22 (vinte e dois)
quilômetros do centro de Santa Rita.

De  outra  sorte,  o  art.  33,  §2º,  da  Lei  nº  900/98,
consigna que “o pagamento da gratificação de que trata este artigo cessará quando
não mais existir a dificuldade que motivou sua concessão.” Logo, caberia a edilidade
confirmar que a escola localizada no Distrito de Lerolândia não mais se enquadra
como de difícil acesso, porém, não o fez, impondo-lhe, assim, arcar com os ônus do
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art. 373, II, do Código de Processo Civil.

Nessa  ordem  de  ideias,  transcrevo  julgados  desta
Corte de Justiça que se coadunam com a temática abordada, com destaques nossos:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FIRMADO COM ENTE
PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  POR
PARTE  DA  MUNICIPALIDADE.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO  PEDIDO.  REMESSA NECESSÁRIA.
REQUERIMENTO  DE  DENUNCIAÇÃO  DA LIDE
AO  EX-PREFEITO.  HIPÓTESES  DO  ART.  70,
CPC/73.  ROL  TAXATIVO.  INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO  DA  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  TÉCNICOS  ESPECIALIZADOS  EM
INFORMÁTICA.  EXECUÇÃO  DO  SERVIÇO
CONTRATADO.  NOTAS  FISCAIS
APRESENTADAS.  DOCUMENTOS  CUJA
VERACIDADE  NÃO  FOI  IMPUGNADA.
CONFIGURAÇÃO  DO  DÉBITO.  PAGAMENTO
NÃO DEMONSTRADO. ÔNUS PROBATÓRIO DO
RÉU.  FATO  EXTINTIVO,  MODIFICATIVO  OU
IMPEDITIVO  DA PRETENSÃO  DEDUZIDA PELA
AUTORA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  372,  CPC/73.
DESPROVIMENTO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CONDENAÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
ARBITRAMENTO EM VALOR FIXO. APLICAÇÃO
DO  ART.  20,  §4º,  CPC/1973.  VALOR  QUE  DEVE
REMUNERAR  CONDIGNAMENTE  O
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ADVOGADO  PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS.
MAJORAÇÃO.  CABIMENTO  PROVIMENTO.
REMESSA DESPROVIDA E APELAÇÃO PROVIDA.
1.  Os  valores  devidos  em  consequência  do
inadimplemento  de  contrato  administrativo  pelo
Ente  Estatal  constitui  débito  imputado  ao  Poder
Público, e não a uma gestão específica, sem prejuízo
da  condenação  de  ex-gestores  eventualmente
responsáveis  pela  prática  de  ato  ilícito.  2.
Comprovada  a  prestação  dos  serviços,  é  dever  do
município  pagar  a  contraprestação  avençada  ou
provar a existência de fato extintivo, modificativo ou
impeditivo da pretensão de cobrança. Inteligência do
art. 333, II, do Código de Processo Civil de 1973. 3.
“Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  equitativa  do  juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo
anterior”. Inteligência do art. 20, § 4.º, CPC/1973. 4. A
remissão contida no § 4º do art. 20, CPC/1973 relativa
aos parâmetros a serem considerados pelo Juízo para
a  fixação  dos  honorários  quando  for  vencida  a
Fazenda Pública, refere-se somente às alíneas do § 3º,
e  não  aos  limites  percentuais  nele  contidos.  5.
Remessa  Oficial  desprovida  e  Apelação  provida.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010536620138150131,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA, j. em 27-06-2017). 
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E,

PROCESSUAL CIVIL  -  Apelação  Cível  -  Ação  de
cobrança  -  Fornecimento  de  bens  e  serviços
funerários - Nota de empenho pressupõe obrigação
realizada - Pagamento devido - Ausência de prova
do pagamento - Ônus do promovido - Art. 373, II, do
CPC/2015 - Procedência do pedido - Manutenção da
sentença  -  Desprovimento.  -  "A nota  de  empenho
emitida  por  agente  público  é  título  executivo
extrajudicial  por  ser  dotada  dos  requisitos  da
liquidez, certeza e exigibilidade. Precedentes." (AgRg
no  REsp  nº  894.726)  "A  emissão  do  empenho
pressupõe  obrigação  realizada  cuja  despesa
respectiva deve ser satisfeita pelo Estado sob pena de
locupletamento sem causa." (STJ - REsp 331.199/GO,
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, Julgado em
07/02/2002, DJ 25/03/2002, p. 191). -  Havendo acervo
probatório  que  espelhe  de  forma  inequívoca  a
comprovação  do  fato  constitutivo  do  direito  da
autora (art. 373, I,  do CPC/2015), ou seja, que lhe é
devida quantia não quitada pelo Município de Duas
Estradas e, não tendo este provado o pagamento da
verba pleiteada, nos termos do art. 373, II do CPC,
deve  o  ente  público  promovido  providenciar  o
adimplemento,  sob  pena  de  locupletamento
indevido.  V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes
as  acima  mencionadas.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00007007920158150511,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM  LINCOLN  DA
CUNHA RAMOS, j. em 30-05-2017) 

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Ainda,  a  fim  de  ratificar  que  a  escola  em  que  o
promovente  trabalha  é  de  difícil  acesso,  confirmando-se,  por  conseguinte,  a
condenação imputada na sentença, a ficha financeira – exercício 2013, fl. 42, traz, no
que toca as  vantagens,  o  auferimento  da gratificação de difícil  acesso pelo autor,
motivo pelo qual o seu restabelecimento também se impõe.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda, os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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